
[image: ]ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
                          


	Somar

	Processo Número
	   10049/2024

	Data do Início
	18/04/2024

	Folha
	

	Rubrica
	



_____________________________________________________________________________
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – LICENCIAMENTO SIGELU
Processo Administrativo n. 10049/2024
[bookmark: _Hlk82473550][bookmark: _Hlk82471863]
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
0. [bookmark: _Hlk157423014]Considerando as disposições do Decreto Municipal 936/2022 bem como a aplicação do art. 74, I da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, a Autarquia de Serviços de Obras de Maricá - SOMAR, realizará processo de contratação direta por Inexigibilidade para Contratação de Licenciamento de Software SIGELU para continuidade das operações das solução integrada existente na Autarquia de Serviços de Obras de Maricá - SOMAR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNTD
ESTIMADA

	1
	Licenciamento de uso do Software SIGELU (acesso de usuário) com smartfone.
	Licenciamento
Mensal
	295



0. Trata-se de prestação de serviço sem previsão de parcelamento, sendo tecnicamente viável através do sistema de contratação utilizado para presente prestação de serviço, bem como economicamente viável e vantajosa para esta Autarquia, tendo como base o art. 40, §3°, II.
0. O critério de julgamento do presente procedimento será o de Menor Preço Global. Tal critério oportuniza que o fornecedor entregue a sua prestação de forma integral, garantindo o melhor cumprimento do contrato e de seu objeto, garantindo também o atendimento a todas as ocorrências com os equipamentos e materiais necessários, além da mão de obra oportunizando funcionários competentes aptos a dar a devida conclusão da demanda.
0.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 881/22.
0.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
0.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.656.911,60 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, novecentos e onze reais e sessenta centavos) devidamente comprovado através de proposta apresentada pela Empresa, entretanto, será obtido através de pesquisa regular pela Divisão de Compras conforme art. 23 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, 8° e 9° do Decreto 936/22, se os valores apresentados correspondem ao praticado pela mesma junto ao mercado.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
0. A Autarquia de Serviços de Obras de Maricá - SOMAR vem evoluindo, na prestação de serviço a população e na busca por uma melhor gestão dos seus recursos. Para isso é necessário a Licenciamento de Software de Automação e Fiscalização dos Serviços Públicos.
0. A Diretoria de Administração e Finanças é responsável pelo planejamento das ações que visam à modernização da Administração Pública da SOMAR. O papel primordial desta Diretoria é identificar e propor soluções administrativas e tecnológicas capazes de aprimorar e aperfeiçoar os trabalhos desenvolvidos pelas Diretorias.
0. A necessidade de monitoramento das equipes externas é uma demanda constante na SOMAR. Tais atividades são extremamente complexas quando considerado todo o efetivo que atua nas ruas da cidade em todas as áreas de autuação da Autarquia.
0. No cumprimento deste objetivo, identificou-se a necessidade de adquirir, por inexigibilidade de licitação, as licenças necessárias para dar continuidade a solução existente, capaz de gerir e monitorar, em tempo real, as atividades dos agentes de fiscalização e conservação nas ruas do município, proporcionando respostas ágeis, eficientes e tempestivas.
0. O licenciamento de software objeto dessa contratação será capaz de suportar os serviços desenvolvidos no Contrato nº 78/2023 que visa atender às necessidades técnicas de operação e manutenção da ferramenta, bem como das funcionalidades no ambiente da SOMAR.
0. A Regra para celebração dos Contratos Administrativos é a realização prévia de Processo de Licitação Pública. Excepcionando a regra, o nosso ordenamento jurídico dispõe a possibilidade de celebração do contrato sem a realização de Processo de Licitação, são os casos de dispensa e inexigibilidade. Quanto a inexigibilidade a legislação cita que deve sempre existir a comprovação da inviabilidade de competição. Considerando que a realização da Locação de licença, inviabiliza a possibilidade de competição, uma vez que somente a empresa LEMOBS SOLUÇÕES TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, é a única detentora dos direitos autorias e de comercialização do software SIGELU, conforme Carta de Exclusividade apensada aos autos.  
0. Destaca-se que atualmente, a Autarquia Municipal de Maricá, faz uso da solução tecnológica desenvolvida pela empresa LEMOBS SOLUÇÕES TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, e sua paralisação acarretaria prejuízo nas atividades desenvolvidas pelas Diretorias Operacionais.
0. Dessa forma, como demostrado anteriormente, a manutenção da utilização de licenças permitiria uma maior economia e maior celeridade no desenvolvimento das atividades administrativas e àquelas ligadas a fiscalização dos serviços em detrimento de uma nova contratação para criação de uma solução tecnológica ou na migração de dados.  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
0. A presente contratação contempla o Licenciamento do Software SIGELU para continuidade das inovações tecnológicas pretendidas para Autarquia de Serviços de Obras de Maricá - SOMAR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNTD
ESTIMADA

	1
	Licenciamento de uso do Software SIGELU (acesso de usuário) com smartfone.
	Licenciamento
Mensal
	295



0. A solução inicialmente deverá atender ao conjunto de requisitos funcionais detalhados a seguir:
	Módulo: Gestão de usuários
	

	Gestão de dados de acesso dos usuários
	

	Criação de grupo de usuários através de configuração de perfil de acesso às funcionalidades e as plataformas do sistema
	

	Painéis para visualização das licenças dos usuários
	

	Permite cadastro de materiais de treinamento, sua gestão e exibição dos conteúdos para os usuários
	

	Permite cadastrar e gerenciar organizações que funcionam como agrupamentos de um conjunto de usuários e módulos
	

	Permite o envio de avisos para os colaboradores cadastrados no sistema, com notificação por e-mail e no accounts, além da possibilidade de anexar arquivos e verificar quem leu ou não.
	

	Permite a visualização dos avisos recebidos e o download, com a marca d'água da matrícula do usuário, dos arquivos anexados.
	

	Módulo: Zeladoria
	

	Acompanhamento do fluxo completo da solicitação, desde seu registro até a resolução pelo aplicativo mobile.
	

	Visualização das regiões com maior número de solicitações, detalhamento de cada solicitação e linha do tempo dos usuários.
	

	PDF e XLS detalhado das solicitações
	

	PDF da solicitação, com todos os dados registrados no cadastro.
	

	Possibilidade de vincular solicitações iguais
	

	Permite o cadastro e a gestão dos solicitantes, ou seja, pessoas que demandam por uma determinada solicitação
	

	Cadastro de categorias e subcategorias de solicitações, com personalização de formulários e perfis de acesso.
	

	Personalização de quem terá acesso a cada etapa do fluxo e quais ações poderão ser realizadas.
	

	Personalização das etapas necessárias para o atendimento de cada solicitação.
	

	Integração entre o responsável por uma solicitação, um veículo e um motorista Segurança, formando, assim, a equipe.
	

	Permite a gestão dos processos administrativos e a vinculação com solicitações
	

	Permite o cadastro de materiais com unidades de medida que tornam-se vinculadas à solicitações
	

	Cadastro dos núcleos no sistema para os quais as solicitações poderão ser enviadas. A cada núcleo cadastrado são vinculados os seus colaboradores.
	

	Cadastro dos setores a serem geridos pelo sistema.
	

	XLS configurável por setor e subcategoria.
	

	Gestão de equipamentos de iluminação pública instalados na cidade
	

	Módulo: Gestão de pesquisas
	

	Gestão de questionários customizados
	

	Gestão de respostas dos usuários
	

	Gestão dos setores
	

	Gestão do posicionamento dos usuários em tempo real
	

	Monitoramento da localização dos terrenos públicos
	

	Lista de perguntas e respostas frequentes
	

	Módulo:  Gestão de Frotas e Segurança
	

	Visualização das ordens de serviço e viagens no calendário, com a cor referente a situação de cada uma.
	

	Registro das viagens realizadas com um veículo, de uma determinada organização por algum motorista, possibilitando o registro de paradas, abastecimentos e ocorrências.
	

	Registro dos abastecimentos por veículo, que está atrelado há um responsável com créditos de litragem de combustível.
	

	Cadastro das organizações/ setores a serem geridos pelo sistema.
	

	Cadastro de contratos de veículos, com aviso ao veículo atingir a quilometragem limite ou os anos de uso.
	

	Registro dos motoristas por organização, gestão das documentações e gerenciamento de crédito de abastecimento.
	

	Gestão dos veículos por organização
	

	Visualização do trajeto das viagens em curso ou concluídas, e da localização dos usuários.
	

	Notificações para realização de revisão e substituição do veículo, e vencimento da CNH dos motoristas
	

	Uma Ordem de Serviço pode ser uma rotina ou um evento. Ela vira uma OS quando é atrelada à equipe que irá realizá-la, seja utilizando um veículo ou a pé
	

	Registro de evento, com informações sobre a localização, datas e horários
	

	Registro completo de uma rotina, com todos os pontos a passar, data e horários.
	

	PDF com o detalhamento dos pontos de início e fim da viagem, motorista e veículo utilizado, além do registro das paradas realizadas.
	

	PDF com informações do veículo e contrato, equipamentos presentes ou não, fotos do odômetro e do veículo, além das observações adicionadas.
	

	PDF e XLS com informações sobre cada revisão realizada e a quilometragem no momento em que foi para esta inspeção.
	

	XLS com informações por organização sobre os créditos de cada responsável por um veículo
	

	PDF e XLS com informações sobre a quilometragem atual do veículo, o limite de quilometragem do contrato e a quilometragem restante.
	

	PDF com os dados registrados no abastecimento
	

	PDF e XLS com a quilometragem inicial e final do veículo por viagem.
	

	Registro das revisões realizadas pela empresa contratada.
	

	Registro da vistoria de um veículo, com checklist de equipamentos e registro de fotos.
	

	Módulo:  Gestão de projetos
	

	Permite uma visão consolidada dos totais de projetos em andamento por prioridade, situação e tipo, além dos projetos concluídos.
	

	Permite fazer uso de conceito de equipes, assim cada grupo de trabalho pode ter acesso a projetos específicos
	

	Permite a criação e edição de projetos, com informações como: tipo de projeto, líderes e fiscais, fase (projeto, obra etc), situação (em andamento, suspenso, concluído, etc), ordem de prioridade, localização
	

	Cada projeto pode possuir uma estrutura própria de pastas e subpastas, que irão armazenar todos os arquivos desse projeto. O modelo de pastas permite a criação de modelos que poderão ser utilizados em diversos projetos, dessa forma, não é necessário a cada projeto construir novamente a estrutura de pastas e subpastas.
	

	Permite a gestão dos arquivos de um projeto, organizados em pastas e subpastas, disponíveis em nuvem para acessos simultâneos, com fluxo de aprovação. As permissões de acesso, visualização, upload, download e exclusão de arquivos em pastas podem ser configurados por grupos de trabalho.
	

	Cada projeto pode possuir um cronograma próprio, composto por etapas (cada fase e situação do projeto) e atividades dentro de etapas. O modelo de cronograma permite a criação de modelos que poderão ser utilizados em diversos projetos, dessa forma, não é necessário a cada projeto construir novamente uma estrutura de etapas e atividades.
	

	Cada projeto pode ser acompanhado através de seu cronograma. É possível fazer previsões e comparar o previsto com o realizado, por meio de um gráfico de Gantt. O andamento do cronograma pode ser manual ou automático. No andamento automático as atividades devem ser associadas à pastas da pasta livre do projeto e o andamento ocorre com base na aprovação dos arquivos.
	

	Permite visualizar os projetos em um único mapa
	

	Módulo:  Gestão de obras
	

	Permite cadastrar e acompanhar o que foi produzido para uma obra, com marcações no mapa facilitando a visualização do que foi produzido na obra e em qual local foi criado.
	

	Permite visualizar o total de obras por situação e a localização das obras e encarregados no mapa
	

	Permite visualizar as fotos inseridas pelos diários de obra para cada obra cadastrada no sistema.
	

	Registro das ordens de serviço que originam as obras realizadas pela prefeitura.
	

	Registro do andamento das obras, contendo histórico de situações pelas quais a obra passou, materiais utilizados, além do acompanhamento do trabalho diário dos encarregados.
	

	Visualização geral em forma de calendário do total de diários preenchidos para cada dia, contendo informações sobre o total esperado.
	

	Visualização dos usuários cadastrados com perfil Encarregado.
	

	Permite gerar relatórios com diferentes informações e organização dessas informações.
	

	Permite o gerenciamento dos equipamentos utilizados nas obras
	

	Permite o gerenciamento dos materiais cadastrados nas previsões das obras e lançados nos diários de obra.
	

	Permite o cadastro de itens que podem ser medidos nas marcações de produtividade
	

	Permite o cadastro das categorias dos produtos que irá determinar sua forma de marcar no mapa e unidades de medida.
	

	Permite o cadastro de cargos que serão utilizados na previsão das obras.
	

	Permite o cadastro de funcionários que serão utilizados no momento da criação do diário de obras por parte dos encarregados da obra.
	

	Permite o cadastro de responsáveis técnicos que serão utilizados no cadastro de ordens de serviço.
	

	Permite o cadastro de solicitantes de obras que serão utilizados no cadastro de ordens de serviço para identificar o órgão que solicitou a realização da obra.
	

	Permite o cadastro dos tipos de ordem de serviço que são utilizados no cadastro de ordem de serviço para identificar a natureza do serviço que será executado.
	

	Permite o cadastro dos serviços que são utilizados no cadastro de ordem de serviço para determinar qual serviço será realizado.
	

	Permite o cadastro dos núcleos operacionais responsáveis pelas obras em campo. Os usuários são associados a um ou mais núcleos no cadastro e isso, dependendo do perfil, impõe limites de visualização e inserção de informação das obras.
	

	Permite o cadastro das unidades de medida.
	

	Permite o cadastro das unidades alternativas que são utilizadas para facilitar a inserção do material gasto em um diário de obra.
	

	Permite o cadastro de fatores de conversão utilizados para transformar o valor inserido para uma unidade alternativa em sua respectiva unidade de medida.
	

	Módulo: Logística de materiais e insumos
	

	Permite a visualização dos dados centrais do sistema em tempo real e a nível de gestão, através de quantificadores para requisições de material, contratos, atas e itens de estoque.
	

	Avisos automatizados e em tempo real sobre requisições de material
	

	Permite a configuração de órgãos administrativos públicos responsáveis pela condução dos procedimentos para o registro de preços durante a licitação.
	

	Registro do documento que fixa o valor ofertado para um material pelo fornecedor, que se compromete a mantê-lo pelo período de duração da ata.
	

	Permite realizar a gestão e acompanhamento dos contratos de fornecimento de materiais da prefeitura, possibilitando a visualização do consumo e vigência.
	

	Possibilita o gerenciamento de setores para tramitação dos processos administrativos no sistema.
	

	Documento que registra toda e qualquer saída e entrada em um estoque, contendo informações como materiais, quantidades, origem, destino e autor.
	

	Itens movimentados entre os estoques do sistema
	

	Permite a configuração de um tipo de movimentação com origem e destino e suas regras envolvidas. Possibilitando que toda requisição de material criada a partir desta entidade tenha sua movimentação vinculada às regras por ela especificadas.
	

	Permite a visualização das informações dos materiais em estoque com suas respectivas quantidades
	

	Permite o gerenciamento dos estoques e seus respectivos balanços no sistema
	

	Permite o gerenciamento dos tipos de estoques
	

	Permite registrar as perdas que ocorrem no estoque de acordo com o tipo de perda cadastrado, podendo acontecer tanto na movimentação externa do material quanto dentro do armazém.
	

	Possibilita a configuração da grandeza utilizada para medir a quantidade de determinado item. Exemplo: Metro, Litro, Quilômetro.
	

	O fiscal de contrato é a pessoa pertencente aos quadros da Administração Pública formalmente designada para acompanhar a execução do contrato.
	

	A entidade é formada pelos processos administrativos que fazem parte de toda a operação de gestão de material, desde a aquisição de material até o pagamento ou ressarcimento.
	

	Possibilita a configuração e gerenciamento de fornecedores no sistema. Um fornecedor é um CNPJ contratado para a prestação de serviços e/ou fornecimento de itens.
	

	Gerenciamento dos solicitantes externos que são órgãos que podem solicitar material ao almoxarifado e, por consequência, são utilizados como um dos tipos de estoque de destino das requisições de material.
	

	Endereços para os quais possam ser enviadas as requisições de materiais de solicitantes externos.
	

	Possibilita o gerenciamento dos tipos de perda que são utilizados no cadastro de perdas de material para identificar a natureza da mesma.
	

	Permite o cadastro de grupos para classificar os tipos de item.
	

	Permite o gerenciamento de itens a serem administrados nos diversos estoques.
	

	Permite criação de setores organizacionais que organizam os usuários afim de restringir sua visualização e cadastros em registros do mesmo setor organizacional
	

	Módulo: Coleta de resíduos
	

	Visualização de viagens em andamento, viagens por situação, Exibição de fotos de fiscalizações.
	

	Acompanhamento do fluxo completo das viagens (que são execuções da rotas) desde sua a sua criação até a sua finalização.
	

	Navegação por aplicativo seguindo o trajeto planejado. Possibilidade de avaliar as condições do veículo antes do inicio da navegação.
	

	Criação e manipulação das rotas de coleta contendo os dias, veículos etc.
	

	Criação e gestão de trajetos para as rotas, podendo ser copiadas de uma viagem ou feitas através de um conjunto de pontos.
	

	Cadastro dos veículos, inclusive contando com a possibilidade de informar quais veículos estão em operação e quais estão em manutenção.
	

	Cadastro de funcionários não usuários do Sigelu que estarão alocados nos veículos durante a operação.
	

	Controle para saber e justificar caso um veículo não tenha ido descarregar seus resíduos ou tenha tido alguma solicitação na execução das rotas.
	

	Exportar relatório de viagem tanto em csv como em pdf
	

	Gestão de anotações ao longo da viagem.
	

	Cadastro e controle de pontos que são relevantes para a execução das rotas, como garagens, pontos de entrega voluntária, central de transbordo, central de tratamento de resíduos.
	

	Ao criar um perímetro de controle é possível informar por email quando o veículo entrou ou saiu do perímetro.
	

	Cadastro dos rastreadores e associação com veículos. Visualização dos rastreadores no mapa em tempo real.
	

	Cadastro de fiscalizações que permitem encontrar um veículo na rua e verificar se o veículo está em conformidade durante sua operação
	

	Cadastro manual ou automático dos tíquetes que são fornecidos na central de tratamento dos resíduos. Os tíquetes tem informações relacionados ao peso dos resíduos transportados e estes podem ser associados às viagens e suas respectivas rotas.
	

	Módulo: Análise de dados
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de viagens de coleta
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de avaliações de solicitações
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de atendimento do Call center
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de estatísticas gerais de solicitações
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados temporais de solicitações
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de solicitações agendadas
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de atas e contratos
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados financeiros de obras
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de solicitações de obras diretas
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados temporais de solicitações
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de solicitações de projetos, arquivos e acessos
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de solicitações de parques e jardins
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados de solicitações de parques e jardins
	

	Painel para visualização de gráficos e indicadores para análise de dados dos Abastecimentos
	


0. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE TIC
16. INFRAESTRUTURA EM NUVEM, SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E INTEROPERABILIDADE
1. A solução deverá estar hospedada em arquitetura operacional com servidores de nuvem e tecnologias auxiliares que garantam backup e segurança seguindo as diretrizes do Governo Digital e os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados. É desejado adesão às Boas Práticas na área da Segurança da Informação, certificação HTTPS; Monitoramento constante (full time), emitindo alertas em caso de ocorrências de mau funcionamento; Avaliação constante da aplicação ao nível de código; Hardening de servidores; Política de Firewall aplicadas no servidor; Criptografia das informações dos aplicativos móveis, onde os dados do aplicativo são protegidos dificultando uma possível engenharia reversa; Criptografia das informações do banco de dados. Os arquivos do banco de dados do sistema devem possuir redundância em buckets em diferentes nuvens, além de um sistema de versionamento ativo nestes buckets, evitando assim a perda de dados importantes. Estes buckets devem ser restritos, tendo acesso apenas de pessoas autorizadas. Além disso, todo acesso ao sistema deve ser feito através de autenticação, com validação dessa autenticação em todas as funções utilizadas. A solução deve permitir a interoperabilidade entre os módulos dos sistemas
1. 
2. 
3. 
3.1. 
3.2. 
3.3. 
3.3.1. 
3.3.2. SUPORTE EM MÚLTIPLOS CANAIS DE ATENDIMENTO
3.3.2.1. No sentido de dirimir dúvidas quanto a utilização do sistema e de resolver problemas de ordem técnica, o suporte técnico deverá ser oferecido através de múltiplos canais de atendimento. O serviço será prestado por telefone em horário comercial (segunda-feira à sexta-feira, das 8:00 às 17:00 horas).  
3.3.3. PAINÉIS DE VISUALIZAÇÃO DE DADOS
3.3.3.1. Os painéis de visualização de dados deverão ser atualizados diariamente com os dados coletados nos sistemas, permitindo a exportação de dados e gráficos. Os painéis contarão com configuração de visualização, assim possibilitando liberação de acesso apenas às pessoas autorizadas a acessar os dados. 
3.3.4. FUNCIONALIDADES DE ENVIO DE SMS E E-MAIL
3.3.4.1. Deverá ser possível o envio de SMS e e-mail sobre as solicitações realizadas pelo cidadão, informando ao solicitante o protocolo e prazo de atendimento de cada problema relatado. O cidadão também recebe uma notificação por SMS e e-mail quando sua solicitação é concluída, nesta mensagem pode ser enviado um link para avaliar o seu atendimento.
3.3.5. DESIGN DE INTERFACES 
3.3.5.1. As interfaces do sistema deverão ser responsivas e apresentar um design de interface adequado para proporcionar uma experiência do usuário satisfatória. Isso implica em garantir que o software seja capaz de se adaptar a diferentes dispositivos e tamanhos de tela, oferecendo uma navegação fluida e intuitiva em qualquer plataforma, seja desktop, tablet ou smartphone. Além disso, o design da interface deve ser pensado de forma a simplificar a interação do usuário, com elementos visuais claros, organização lógica dos menus e botões, e uma disposição harmoniosa dos elementos na tela.
3.4. DOS REQUISITOS MÍNIMOS:
3.4.1. O objeto deste ETP é composto por: 
3.4.1.1. Disponibilização da solução tecnológica que será utilizada pelos profissionais responsáveis pela execução dos serviços públicos; 
3.4.1.2. Implantação e Atualização das soluções; 
3.4.1.3. Disponibilização dos equipamentos do tipo smartfone necessários para a atuação das equipes em campo, contendo dispositivos móveis conectados à internet e configuração mínima adequada à utilização do sistema de forma plena;
3.4.1.4.  Adequação do sistema à legislação municipal pertinente, quando se tratar da solução para a fiscalização; 
3.4.1.5. Suporte técnico para integração de bases de dados existentes na Administração e ao suporte técnico fornecido aos usuários via call center.
3.4.1.6. A disponibilização da solução tecnológica de que trata o Item I se dará através de licença de uso, onde o fornecedor da Solução Tecnológica se responsabiliza pela infraestrutura necessária à disponibilização do Software.
3.4.1.7. caberá ao fornecedor da Solução Tecnológica se responsabilizar pela infraestrutura de software e hardware (servidor em nuvem, sistemas operacionais e auxiliares, sistemas web de gestão, aplicativos móveis, disponibilização online, qualidade do serviço, níveis de serviço, entre outros), enquanto o Contratante utiliza a solução via Internet, pagando um valor definido por seu efetivo uso, à semelhança do consumo de qualquer serviço. Ou seja, o foco deste modelo é o resultado, consubstanciado na efetiva disponibilização da solução, e não nos meios necessários para tanto. Para Implantação e Atualizações requer que o fornecedor tenha pleno conhecimento operacional e do código-fonte das aplicações. A implantação passa por adaptações e integrações junto a outros sistemas da Autarquia, necessitando, em muitos cenários, alterações no código-fonte das aplicações. Da mesma forma, as atualizações periódicas podem requerer contínuas adaptações nas ferramentas em função de particularidades da SOMAR, de softwares a serem integrados e até mesmo no comportamento dos equipamentos em cada região do Município. Fará parte da solução equipamentos, visto necessidade de embarcar o software (aplicativo móvel), considerando-se a necessidades geográficas e manter atualização contínua para diferentes hardwares, podendo muitas vezes atuar com diferentes marcas e modelos de equipamentos (smartphone, chip de dados) em função de variáveis geográficas e sociais, visto que o aplicativo poderá ter a possibilidade de utilização pelos cidadãos. Assim, os equipamentos do tipo smartfone com a Solução implantada e atualizada deverão ser disponibilizados pela contratada em regime de comodato, isentando assim, a SOMAR, de adquirir, atualizar e fornecer manutenção de smartphones, sendo este o principal motivo pela opção de um licenciamento de uma solução única.
3.5. DO EQUIPAMENTO TIPO SMARTFONE EM COMODATO:
3.5.1. Os equipamentos entregues juntos com as licenças de usuário deverão serem de primeiro uso, não sendo permitido equipamentos usados.
3.5.2. Os equipamentos deverão ter capacidade de rodar o aplicativo SIGELU sem travamentos e a internet deverá ser compatível com os limites de dados suficientes para atender o uso do aplicativo via smartfone.
3.5.3. Os equipamentos deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA e qualquer dano que venha a sofrer deverá ser concertado pela mesma.
3.5.4. DO SUPORTE E MANUTENÇÃO
3.5.4.1. A contratada deve garantir suporte técnico para todos os equipamentos e software contratados.
3.5.4.2. O término do reparo ou troca do equipamento do tipo smartfone deverá ocorrer no prazo de 72 (Setenta e duas) horas úteis, contado a partir do início do atendimento, abertura do chamado. Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento.
A empresa tem 72 horas úteis para término do reparo, durante este prazo não deve haver desconto do valor da locação do equipamento. Após às 72 horas úteis do chamado, em caso de não solução do problema ou a falta da troca do equipamento, a empresa deve ser descontada na proporcionalidade de 20% do valor da licença dividido pelos dias que o equipamento ficou inoperante no mês, no caso de o reparo ultrapassar as 72 horas.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
1.0.1. DA SUSTENTABILIDADE
Por se tratar de Contratação de Licenças de Software destacamos que não haverá danos ambientais na execução do objeto face a não utilização de agentes nocivos ao meio ambiente. 
1.0.2. DAS PROPOSTAS:
As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
0. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.0.4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo dispensado tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois traria prejuízos à Administração Pública Municipal por não ser vantajoso, bem como representa prejuízo ao complexo do objeto a ser contratado.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
1. A execução do contrato se dará após a assinatura do Contratual, que deverá ser executado fielmente, de acordo com suas cláusulas, os termos do instrumento e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da rescisão contratual e a sua inexecução, total ou parcial.
1. A atuação da Contratante e da fiscalização do objeto do contrato não excluem ou atenuam a responsabilidade da Contratada, devendo esta prestar o serviço com máxima excelência, observando todas as normas regulamentadoras vigentes, bem como os órgãos fiscalizadores e as necessidades da Contratante.
1. A execução do serviço deverá:
a) Observar o correto uso dos serviços públicos;
b) Observar a economicidade durante a execução e a conservação, sem prejuízo da durabilidade da implementação.
1. Em caso de solicitação de alteração por parte da Comissão de Fiscalização, bem como do Diretor Responsável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias para a realização dos ajustes necessários.
1. É importante salientar que a listagem acima não inibe a responsabilidade da Contratada de referenciar e se adequar as documentações exigidas pelos órgãos competentes, bem como pelas normas regulamentadoras vigentes.
1. A Contratada efetuará a entrega da prestação de serviços em perfeitas condições, em estrita observância às especificações do contrato, junto a Diretoria Operacional de Administração e Finanças, na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, Maricá-RJ, em até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do Contrato, estando todas as licenças do software prontas para utilização.
1. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviço em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
1.9. A CONTRATADA deverá fazer a apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta de apresentação do preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
1.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
1.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
1.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
1.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
1.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
1.15. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
1.16. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
1.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
1.18. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
1.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
1.20. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
1.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
1.22. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
1.23. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
1.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
1.25. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
1.26. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
1.27. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
1.28. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
1.29. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
1.30. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
1.31. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
1.32. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
33. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
33. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente a ocorrência, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
33. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
2. [bookmark: art117§2]O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
33. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade, no prazo indicado pelo fiscal.
33. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
33. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
33. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
33. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
33. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
33. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
33. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

1. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO

LIQUIDAÇÃO
34. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 64 do Decreto Municipal nº 936/22.
34. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
34.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
34. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
34. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
34. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
34. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
34. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
  
PRAZO DE PAGAMENTO
34. [bookmark: _Hlk123731014]O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 936/2022
FORMA DE PAGAMENTO
34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
1.35. DO RECEBIMENTO
1.35.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da assinatura do Contrato, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
1.35.1.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
1.35.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. Cabe-nos informar que para devido recebimento do serviço, deverá todos os estudos/projetos serem executados por técnico devidamente registrado junto ao CREA/CAU.
1.35.1.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.
1.35.1.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
1.35.1.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
1.35.1.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
1.35.1.1.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
1.35.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
1.35.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
1.35.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
1.35.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
1.35.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
1.35.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
1.35.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base Relatório de Fiscalização, ou instrumento substituto.
1.35.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
1.36. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no Decreto Municipal 936/22, bem como o art. 74, I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global mais vantajosa para a Autarquia de Serviços de Obras de marica
1.37. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, econômico-financeira e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos. 
1.38. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
1.38.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
1.38.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante;
1.38.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor, devendo atentar-se a documentação correlata;
1.38.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR.
DA GARANTIA DE CONTRATO
1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.
1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  
1. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
1. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
1. DO FORO 
2. Fica eleito o foro do Município de Maricá para dirimir quaisquer questões ou controvérsias oriundas da execução desta licitação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Maricá, 11 de junho de 2024.
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